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RESUMO

constituição de um paradigma baseado nas novas tecnologias de informação e da
microeletrônica tem sido amplamente discutida ao longo das últimas décadas.
Suas implicações sobre os padrões organizacionais da indústria, contudo, ainda

não estão suficientemente claras. O objetivo do presente trabalho é contribuir para esse
debate, analisando os impactos das transformações produtivas e tecnológicas recentes
sobre os padrões organizacionais da indústria. Argumenta-se que esses padrões tornam-
se mais flexíveis e adaptáveis, uma vez que o ambiente institucional e as relações entre
organizações adquirem maior relevância para o sucesso dos empreendimentos. Assim, o
novo modelo não assume um formato rígido e estanque, adaptando-se às características
de realidades muito diversas. Afirma-se que essa diversidade deve ser levada em consi-
deração na formulação de políticas de desenvolvimento local.

ABSTRACT

technological paradigm built around the new informational technologies and the
microelectronics has been largely discussed in the past decades. Its impacts on the
industrial organizational pattern, however, are not sufficiently clear yet. The aim of

this paper is to enhance this discussion, examining the effects of the recent productive and
technological changes in the industrial organizational patterns. It is argued that these patterns
turn out to be more flexible and adaptable, as the institutional environment and the
relationships between organizations become more important to succeed. The new model,
then, do not take an inflexible and unchangeable configuration, as it has to be adapted to
many different realities. It is alleged that this diversity should be taken into consideration
for local development policies.
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A
INTRODUÇÃO

o longo do Século XX, o tradicional modelo fordista, usualmente caracteri-
zado pela fabricação de bens estandardizados e por elevados requisitos
de escala nas esferas de produção, distribuição e consumo, consolida-se
como padrão produtivo e organizacional preponderante. Combinando a

utilização de equipamento automatizados e trabalhadores não-qualificados em
processos de produção dedicados, marcados pela divisão e especialização do tra-
balho e pela separação entre a concepção e a execução das tarefas (PIORE, 1992;
CORIAT, 1992; JESSOP, 1992), o sistema tem como base estruturas empresariais
de grande porte, fortemente verticalizadas e integradas. Essa configuração
organizacional repercute de maneira muito significativa nos níveis de produtivida-
de média da indústria, como decorrência das vantagens oriundas dos crescentes
ganhos de escala, do avanço da especialização do trabalho e das especificidades
do capital fixo empregado.

Todavia, os mesmos elementos que sustentam uma rota de sucesso, num
ambiente marcado pela forte intervenção do Estado e por uma trajetória tecnológica
de base eletromecânica, podem ser capazes de obstruir - ou ao menos dificultar -
o avanço da atividade industrial em determinados segmentos, à medida que mu-
danças de natureza tecnológica e alterações associadas ao padrão de concorrên-
cia e ao modelo de intervenção estatal impõem novos requisitos de competitividade.
A reduzida flexibilidade da estrutura produtiva implantada e a sua capacidade
restrita de promover com agilidade os ajustes requeridos pelos novos parâmetros
de funcionamento da indústria e dos mercados tornam-se muitas vezes, de fato,
empecilhos para a continuidade do processo de expansão industrial. Caracteriza-
dos pela máxima especificidade dos ativos empregados e pela rigidez das rela-
ções que se estabelecem entre esses ativos (SABEL; ZEITLIN, 1985), os tradicio-
nais processos de produção fordista apresentam dificuldades, altos custos e/ou
longos prazos de maturação para a realização de adaptações relevantes, o que
parece torná-los pouco adequados para atender às necessidades de mercados
cada vez mais segmentados e dinâmicos, marcados pela progressiva redução do
ciclo de vida dos produtos.

A partir da segunda metade da década de 1970, a consolidação de organi-
zações que incorporam o conceito de especialização flexível (PIORE; SABEL, 1984)
e de um paradigma industrial baseado na tecnologia da informação e na
microeletrônica, aliada à intensificação da concorrência e da globalização, trans-
forma o padrão evolutivo das principais economias capitalistas e o enfoque da
política industrial implementada (BRITO, 2002). Desenhos organizacionais típicos
do sistema fordista passam a conviver lado a lado com modelos baseados em
redes de empresas de portes variados. Estudos teóricos e empíricos, ao
enfatizarem a importância dessas redes de colaboração, ressaltam que o proces-
so de acumulação é, fundamentalmente, uma atividade social (PUTNAM, 1993) e
chamam a atenção para o papel das instituições de suporte na formação e opera-
ção de tais sistemas.  Autores como Clegg e Hardy (1999) argumentam que as
organizações tornam-se “menos formatadas” e “mais fluidas”, uma vez que as
relações interorganizacionais passam a ser uma fonte mais importante de suces-
so do que as características internas, como o tamanho ou a tecnologia.

O objetivo deste trabalho é analisar os impactos das transformações produ-
tivas e tecnológicas sobre os padrões organizacionais da indústria, contrapondo
os desenhos característicos do fordismo aos formatos que emergem a partir da
disseminação da microeletrônica e do paradigma de especialização flexível. Para
tanto, além desta introdução, o artigo compõe-se de três seções adicionais. Na
primeira delas, procura-se caracterizar o modelo fordista e os formatos
organizacionais da indústria a ele associados, além de descrever a crise e o pro-
cesso de transição para um sistema pós-fordista de especialização flexível. Na
seção subseqüente, apresentam-se as características gerais e as configurações
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organizacionais do sistema de especialização flexível, que parece estabelecer um
maior grau de flexibilidade na operação industrial e nas formas de inter-relação
empresarial, redefinindo processos e padrões organizacionais, bem como propos-
tas e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento local. Na última seção,
por fim, apresentam-se as principais conclusões do artigo.

 PRODUÇÃO E PADRÕES ORGANIZACIONAIS DA

INDÚSTRIA EM MOLDES FORDISTAS

No curso do último século, o chamado sistema fordista consolida-se como
modelo industrial preponderante. Caracterizado por elevados requisitos de esca-
la nas esferas de produção e comercialização; pela padronização de processos e
equipamentos; pela fabricação de bens estandardizados e pela crescente neces-
sidade de um mercado de consumo de massa, esse modelo tem repercussões
importantes nos níveis de produtividade média da indústria (PIORE, 1992, p. 159;
CORIAT, 1992, p. 139; JESSOP, 1992, p. 46;). De fato, a utilização de procedimen-
tos e instrumentos automatizados e específicos, aliada à adoção de trabalhado-
res não qualificados cada vez mais especializados na execução de tarefas seg-
mentadas, traz inegáveis vantagens em termos de eficiência e custo, definindo
formas de operação e organização empresarial exitosas no contexto de domina-
ção fordista.

Empregando o conceito de paradigma técnico-econômico, autores como
Perez (1986; 2001) e Freeman e Perez (1984) desenvolvem importantes análi-
ses voltadas para a compreensão do processo de consolidação e crise do mo-
delo fordista. Um paradigma técnico-econômico, que decorre de um conjunto
de possibilidades disponíveis para a transformação produtiva, articula modelos
técnicos e organizacionais com vistas a usufruir ao máximo do potencial intrín-
seco à “revolução tecnológica” correspondente (PEREZ, 2001, p. 117). Assim,
procura tirar proveito do fator-chave da estrutura de custos, definindo forma-
tos organizacionais e produtivos adequados às possibilidades técnico-econô-
micas disponíveis. Nesse sentido, uma vez cristalizado, o paradigma envolve
um conjunto de fatores: nova best-practice na organização da firma e da planta
de produção, requisitos próprios relacionados às habilidades da força-de-tra-
balho, novo mix de produtos intensivos no fator-chave disponível a baixo cus-
to, diferentes tendências na atividade de inovação, novo modelo de localização
de investimentos moldado pelas transformações observadas nos fatores de
vantagens comparativas e novas necessidades de infra-estrutura (FREEMAN;
PEREZ, 1984, p. 10).

No paradigma fordista, a consolidação da tecnologia eletromecânica disse-
mina procedimentos técnico-produtivos calcados na busca de economias de esca-
la. Os resultados da automatização e da simplificação de tarefas incluem a possi-
bilidade de ampliação do volume produzido e comercializado, com a conseqüente
redução dos custos unitários e a ampliação das margens de lucros industriais.
Nesse contexto, a padronização de produtos, a homogeneização de mercados e a
ampliação da escala de consumo impõem-se como requisitos básicos à realização
de maiores lucros. As estruturas organizacionais correspondentes a esse modelo
caracterizam-se por um porte de produção crescente e por um elevado grau de
concentração do capital (BEAUD, 1994, p. 222-225), decorrentes de processos de
integração formais (como fusões ou controle acionário) e/ou de acordos que po-
dem permanecer não formalizados, infringindo, muitas vezes, normas que regu-
lam o modelo de concorrência vigente.  As grandes empresas verticalizadas e
integradas assumem uma posição privilegiada, à medida que articulam as possibi-
lidades de produção em larga escala aos requisitos de fornecimento e distribuição
correspondentes, adequando-se às premissas de uma atuação exitosa no âmbito
do paradigma vigente.
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De acordo com Reed (1999, p. 67), a era fordista necessita de uma hierar-
quia profissional para atender às necessidades da sociedade industrial em desen-
volvimento, de modo que “a organização racional burocrática era social e moral-
mente legitimada como forma indispensável de poder organizado, baseado em
funções técnicas objetivas e necessárias para o funcionamento efetivo de uma
ordem social fundamentada em autoridade racional – legal”. Fundamenta-se, as-
sim, a prevalência de organizações hierarquizadas e verticalmente integradas,
concebidas a partir de critérios técnicos e administrativos que incorporam condu-
tas de subordinação e autoridade, valorizando seqüências de status gerenciais.
Clegg e Hardy (1999, p. 38) chamam ainda a atenção para o fato de que o “arqué-
tipo mais comum do design organizacional”, dos estudos tipológicos dos anos 1950,
inclui características de centralização, hierarquia, disciplina, regras, carreira, divi-
são do trabalho e estabilidade; ao tempo em que Clark (2000, p. 128) observa o
freqüente estabelecimento de relações econômicas conflituosas, calcadas no cho-
que de interesses e no exercício de dominação existente entre as grandes empre-
sas e os seus fornecedores e clientes.

Todavia, os mesmos elementos que sustentam uma rota de considerável
sucesso, num ambiente marcado por forte intervenção do Estado1 e por uma tra-
jetória tecnológica de base eletromecânica, podem ser capazes de obstruir - ou
ao menos dificultar - o avanço da atividade industrial em determinados segmen-
tos, a partir do momento em que mudanças de natureza tecnológica, alterações
associadas ao modelo de atuação estatal e modificações nos padrões de concor-
rência impõem novos requisitos de competitividade. A reduzida flexibilidade da
estrutura produtiva implantada e a sua capacidade restrita de promover com agi-
lidade os ajustes requeridos pelos novos parâmetros de funcionamento da indús-
tria e dos mercados tornam-se, muitas vezes, de fato, empecilhos para a continui-
dade do processo de expansão industrial, sobretudo no ritmo acelerado deseja-
do. Caracterizados pela máxima especificidade dos ativos empregados (ativos
especialmente moldados para a produção de uma dada mercadoria) e pela rigidez
das relações que se estabelecem entre esses ativos (SABEL; ZEITLIN, 1985, p.
135), os tradicionais processos de produção fordista apresentam dificuldades, al-
tos custos e/ou longos prazos de maturação para a realização de adaptações
relevantes, o que parece torná-los pouco adequados para atender às necessida-
des de mercados cada vez mais segmentados e dinâmicos.

De acordo com Clegg e Hardy (1999, p. 28), a emergência de novas
tecnologias começa a desafiar radicalmente os desenhos organizacionais existen-
tes, provocando o surgimento de novos arranjos estruturais em resposta a pro-
blemas e situações específicas. Clark (2000), embora reconheça a mudança de
paradigma iniciada no princípio dos anos 1970 e fortalecida daí em diante, explicita
o debate em torno da extensão das mudanças observadas, que estariam deslo-
cando as tendências de produção e distribuição em massa em favor de um modelo
baseado na chamada “mass customization”. Esse modelo é caracterizado por mer-
cados mais heterogêneos e segmentados, marcados por ciclos de vida de produ-
tos mais breves. Assim, considera que  “the problem is to theorize and to describe
the emergent forms and their relationship to the earlier ‘quasi-Fordist’ techniques and
regimes of accumulation” (CLARK, 2000, p. 110). Essa discussão é, sem dúvida,
relevante, remetendo às características que conformam o chamado sistema pós-
fordista de especialização flexível.

1 A partir da formulação de políticas econômicas, da concessão de credito de longo prazo, de inves-
timentos em infra-estrutura ou no próprio sistema produtivo, a intervenção do Estado mostra-se
decisiva ao longo do período de consolidação do modelo de produção fordista. Estimulando o aporte
de capital estrangeiro e de capital privado nacional e viabilizando uma aglutinação de recursos
indispensáveis para a constituição de um parque industrial, o Estado desempenha, com efeito, um
papel preponderante nos processos de industrialização ocorridos nos mais diversos países. A esse
respeito, ver Uderman (2006).
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O SISTEMA PÓS-FORDISTA

DE ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL

Nas últimas décadas do Século XX, a emergência e a disseminação da
tecnologia de informação e da microeletrônica associam-se a um importante mo-
mento de redefinição dos processos produtivos e desenhos organizacionais da
indústria capitalista, estabelecendo um maior grau de flexibilidade na operação
industrial e nas formas de inter-relação empresarial. Diversos autores, preocupa-
dos com a crise e o processo de transição fordista, discutem as mudanças estrutu-
rais decorrentes da introdução de novas tecnologias nas formas de sistematiza-
ção da produção e nos formatos organizacionais associados. Nesta seção do tra-
balho, apresentam-se as principais características do paradigma de especializa-
ção flexível e as implicações das transformações em curso sobre os padrões
organizacionais da indústria e sobre a formatação de políticas de desenvolvimen-
to local.

CARACTERÍSTICAS GERAIS

E MUDANÇAS ESTRUTURAIS

Piore e Sabel, em trabalho clássico sobre o processo de transição do fordismo
para o pós-fordismo, formulam o conceito de especialização flexível, modelo emer-
gente que envolve uma estratégia permanente de inovação da firma (PIORE; SABEL,
1984, p. 281; SABEL, 1986, p. 40). Em linhas gerais, a especialização flexível carac-
teriza-se pela incorporação de tecnologias e processos de organização da produ-
ção capazes de responder mais rapidamente às instabilidades do mercado, estabe-
lecendo como foco nichos mais segmentados de consumo (BIANCHI, 1992, p. 305).

Ao analisarem arranjos produtivos inovadores, Piore e Sabel (1984) identifi-
cam formas de absorção de novas tecnologias em setores industriais tradicionais
sustentando uma flexibilização de processos capaz de responder às novas neces-
sidades do mercado. Na Itália, Alemanha e Japão, tais arranjos seriam caracteri-
zados, respectivamente, pela emergência de redes de fornecedores
subcontratados, pela descentralização interna de processos em grandes empre-
sas e pela organização de fornecedores de componentes customizados. Paralela-
mente, identificam a emergência de novos setores de produção, intensivos em
conhecimento e tecnologia e baseados em empresas de menor porte, com estru-
turas produtivas e formatos organizacionais mais flexíveis. Embora sem precisar
com rigor a trajetória da especialização flexível, os autores delimitam as formas
organizacionais e institucionais associadas ao modelo: pequenas unidades
engajadas em intensa comunicação direta e envoltas numa densa rede social (PI-
ORE, 1992, p. 159).

Embora a discussão das características do paradgima pós-fordista envolva
fortes conjeturas acerca da superioridade das pequenas e médias empresas, não
há, de forma alguma, um consenso estabelecido em torno dessa questão. Freeman
e Soete (1997), trabalhando com uma amostra de empresas bem e mal sucedidas
em diversos ramos industriais, concluem que diferenças setoriais e tecnológicas,
além de especificidades relacionadas à própria trajetória histórica das firmas, são
importantes, de modo que o tamanho da empresa é uma variável relevante para
determinados setores. Dessa forma, especificidades setoriais continuam, em grande
medida, determinando movimentos de concentração do capital, uma vez que as
economias de escala permanecem relevantes. Além disso, formas de organização
alternativas associadas ao novo padrão tecnológico também oferecem possibili-
dades de uma operação mais flexível para grandes empresas, seja através da
constituição de redes capitaneadas por unidades de grande porte, seja por meio
de processos de desintegração vertical da própria firma.
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Na opinião de muitos autores, a visão de que as organizações empresariais
de pequeno e médio porte sustentariam o novo arranjo industrial não está evi-
denciada senão em estudos de caso particulares. Ganne (1992, p. 216), por exemplo,
alerta para o fato de que a focalização das pesquisas em algumas poucas zonas
de produção, similares aos distritos industriais italianos, mascara o fato de que
essas áreas constituem-se em exceções, mais do que em exemplos regulares de
operação do modo de produção capitalista. Courrauld e Romani (1992, p. 210),
por sua vez, defendem que os distritos italianos não representam um modelo
geral de industrialização, constituindo-se num sistema industrial local específico.
Lorenz (1992, p. 195), por fim, observa que o dinamismo de alguns distritos in-
dustriais contribuiu para o enfraquecimento da crença na superioridade das técni-
cas de produção em massa e para a ampliação do interesse da região enquanto
unidade de produção. Partilhando dessa mesma preocupação, Sayer (1989, p.
163-164) afirma que um dos efeitos da literatura recente é que, ao enfatizar os
atributos negativos da rigidez, deixa de lado as inegáveis vantagens das máqui-
nas dedicadas em relação aos usos subótimos dos equipamentos multipropósito.

Autores como Saglio (1992, p. 230), relativizando o alcance das mudanças
no paradigma de produção industrial, questionam se o futuro das economias de-
senvolvidas estará, de fato, apoiado em pequenas empresas. Amsden (2001, p.
287) argumenta que, nos países menos desenvolvidos, firmas de pequeno porte
não são inovativas, tampouco agentes de diversificação industrial.  Segundo Ben-
jamin Coriat (1992, p. 143), se o produto apresenta altos custos de concepção e o
mercado não é segmentado, grandes empresas ocupam melhor posição, podendo
lançar mão de uma estratégia baseada na flexibilidade dinâmica2. Nessa mesma
linha de argumentação, Bianchi (1992, p. 308) observa que as grandes corporações
reorganizam suas atividades, na segunda metade da década de 1980, tornando-
se mais flexíveis por meio de processos de desverticalização e do uso de
tecnologias capazes de ampliar economias de escopo sem reduzir economias de
escala. Leborgne e Lipietz (1987, p. 7; 1992, p. 340), por sua vez, chamando a
atenção para a hegemonia das grandes empresas, também ressaltam a impor-
tância de economias de escala, ainda que reconheçam a existência de fortes ten-
dências à desintegração vertical. Como ressalta Sayer (1989, p. 675), “economies
of scale still matter, and not just in production”.

Piore e Sabel, na verdade, já admitiam a possibilidade de que a especializa-
ção flexível e a produção em massa pudessem ser combinadas3. Nesse caso, se-
gundo a visão dos autores, a velha produção em massa deslocar-se-ia para o
mundo subdesenvolvido, ficando, no mundo industrializado, as firmas de alta-
tecnologia e os tradicionalmente dispersos conglomerados de máquinas-ferramen-
tas, vestuário, calçados e têxteis, revitalizados pela fusão das habilidades tradicio-
nais com as novas tecnologias de ponta (PIORE; SABEL, 1984, p. 279). Em artigo
posterior, além disso, Piore admite que o seu trabalho de 1984, no qual discutia a
forma como trajetórias tecnológicas alternativas geravam estruturas institucionais
e organizacionais particulares, falhava em definir as trajetórias de uma maneira
que as estruturas pudessem ser delas deduzidas (PIORE, 1992, p. 159).

De maneira geral, entende-se que a maior parte das análises não apresen-
ta uma generalização conclusiva. Leborgne e Lipietz (1987, p. 17-19, 23-26; 1992,
p. 336-339), assumindo não dispor de elementos suficientes para caracterizar
com exatidão os novos modelos de desenvolvimento possíveis, propõem algumas
classes de modelos, sugerindo que a realidade apresenta-se como um mix de
possibilidades diversas. Para Boyer e Durant (1997), a crise representa a transi-
ção entre o antigo regime e um novo modo de desenvolvimento, ainda incerto e

2 O princípio da flexibilidade dinâmica combina benefícios de economias de escala e escopo, ajustan-
do linhas de produção de modo a obter rápidas mudanças nas tecnologias de produtos e processos.
3 Segundo Sabel (1986, p. 43), “even if flexible specialization does continue to spread, it requires a
mass-production sector, just as mass-production required a craft sector“. Além disso, a espacialização
flexível, para Sabel, compreende também a reestruturação de grandes empresas que lideram estra-
tégias de descentralização que podem envolver pequenas firmas (AMIN; ROBINS, 1990, p. 20).
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parcialmente definido, que desponta em resposta ao bloqueio imposto à continui-
dade da reprodução econômica. Esses mesmos autores assinalam que o novo
modelo de produção pode assumir uma multiplicidade de configurações, a depen-
der da natureza da intervenção do Estado, da força do modelo precedente, das
relações com a economia internacional e das heterogeneidades setoriais, entre
outros fatores (BOYER; DURANT, 1997, p. 43, p. 49, p. 50)4. Por conta dessas im-
precisões, afirma-se, em consonância com as opiniões de autores como Hirst e
Zeitlin (1992, p. 78), que o conceito de pós-fordismo apresenta menos consistên-
cia que o conceito de fordismo, constituindo-se numa maneira de agrupar uma
série de mudanças econômicas e sociais ainda em curso.

IMPLICAÇÕES SOBRE OS PADRÕES

DE ORGANIZAÇÃO DA INDÚSTRIA

Embora o debate sobre os determinantes da crise do fordismo, o futuro do
capitalismo e as características de um novo paradigma de produção seja intenso,
envolvendo questões de natureza diversa e correntes teóricas de filiações varia-
das, não parece haver grandes questionamentos quanto ao fato de que a emergên-
cia e a disseminação da tecnologia de informação e da microeletrônica associam-se
a um importante momento de redefinição dos processos produtivos e desenhos
organizacionais da indústria capitalista, estabelecendo um maior grau de
flexibilidade na operação industrial e nas formas de inter-relação empresarial5.
Conforme reconhece Tigre (1998, p. 2), parece haver certo consenso de que as
mudanças tecnológicas e institucionais têm importantes re-percussões na estrutu-
ra da indústria e na organi-zação das instituições, à medida que criam e destroem
empresas e mercados.

Mesmo entre autores que constatam que as mudanças não foram profun-
das a ponto de abalar a base de sustentação do modo de produção capitalista
(PALLOIX, 1982; BOYER; DURANT, 1997), encontra-se relativa concordância a res-
peito das transformações ocorridas, suas principais características e implicações
gerais sobre o padrão produtivo e organizacional da indústria no que se refere às
condições de adaptação das empresas e arranjos institucionais. Assim, o debate
em torno do novo paradigma, apesar de gerar desavenças acerca das causas e
da circunscrição das mudanças, não é muito polêmico em relação ao fato de que
se inaugura uma nova etapa no processo de organização do trabalho e da produ-
ção industrial. Essa etapa é marcada pelo avanço de estruturas e procedimentos
mais flexíveis, que apresentam maior capacidade de adaptação à realidade dinâ-
mica dos mercados.

Essa etapa inclui, também, uma importante mudança no modelo de atuação
do Estado e nas prescrições e políticas públicas. Após um intervalo marcado pela
predominância do discurso neoliberal do “Estado Mínimo” e por um conjunto de
preocupações direcionadas quase que exclusivamente para a esfera
macroeconômica, no início dos anos 1990, o conceito de capital social, tratado
como o “missing link” dos estudos teóricos e das políticas aplicadas ao desenvol-
vimento (FINE, 1999, p. 4), passa a permear o discurso de organismos internacio-

4 Estudos de casos confirmariam a existência de “various configurations of production under the
umbrella of the new paradigm“ (BOYER; DURANT, 1997, p. 52). Boyer e Durant afirmam que, tam-
bém em um mesmo setor industrial, é possível identificar variações nos modelos produtivos e
organizacionais vigentes, a depender da ênfase embutida nas diferentes estratégias empresariais
(ibidem, p. 50).
5 De acordo com Evans (2004, p. 134-135), “o processamento de dados não somente era um setor de
peso exponencialmente crescente na economia mundial, mas também representava a materialização
da mudança tecnológica do final do século XX“.  Perez (1986), por sua vez, afirma, referindo-se ao
processo de transição fordista, que: “en el caso que nos ocupa, las nuevas tecnologías en materiales,
energía y biotecnología tenderán a ser subordinadas al sistema tecnológico definido por la
microelectrónica“.
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nais, governos e organizações não-governamentais. Definido como o conjunto de
informações, normas e confiança recíproca que integra uma rede social capaz de
facilitar a ação coletiva e ordenada voltada para o mútuo benefício de seus mem-
bros (WOOLCOCK, 1998, p. 153-155; PUTNAM, 1995, p. 67), o conceito de capital
social fortalece e aperfeiçoa argumentos em favor de investimentos coordenados
em capital físico e humano (PUTNAM, 1993), sustentando uma nova proposta de
ação pública em favor do desenvolvimento.

A valorização de habilidades relativas à coordenação e estruturação de re-
lações interorganizacionais e à utilização de trabalhadores qualificados relaciona-
se às transformações observadas no sistema de produção fordista e nos requisi-
tos que se colocam a partir da disseminação da microeletrônica e das tecnologias
da informação. Os novos instrumentos e tecnologias disponíveis vinculam-se a
processos produtivos e desenhos organizacionais mais flexíveis e permeiam pro-
jetos que envolvem a promoção de pequenos empreendimentos intensivos em
conhecimento, o apoio à formação de redes de empresas e o fortalecimento de
aglomerados produtivos locais (PORTER, 1985; ERBER; CASSIOLATO, 1997;
CASSIOLATO; SZAPIRO, 2000). Tais projetos estão associados à formulação de um
conjunto de políticas públicas voltadas para o apoio a ações dessa natureza, que
têm como objetivo central o fomento ao desenvolvimento local por meio do apoio
à consolidação do capital social.

As mudanças têm, também, fortes implicações sobre a forma de organiza-
ção do trabalho e das empresas. Clegg e Hardy (1999, p. 38-39), embora reco-
nheçam a relevância e a permanência da burocracia na vida organizacional pós-
moderna, identificam o surgimento de desenhos organizacionais pós-fordistas,
caracterizados por um menor número de níveis hierárquicos, uma maior agilidade
e flexibilidade na tomada de decisões e na execução das estratégias definidas, e
uma redução do grau de formatação e formalização de estruturas. Esses autores
chamam ainda a atenção para o fato de que a nova fluidez deriva da suposição de
que o estabelecimento de relações interorganizacionais apropriadamente
construídas podem ser uma fonte tão ou mais importante de sucesso do que ca-
racterísticas internas à firma, como o tamanho ou a tecnologia utilizada.

A valorização de modelos colaborativos incita o surgimento de pesquisas
voltadas para analisar as diversas formas assumidas pelos novos arranjos
interorganizacionais (TEIXEIRA; GUERRA, 2002; BRONZO, 2004). Estratégias cole-
tivas baseadas na formação de relações cooperativas, como joint-ventures e alian-
ças; organizações em redes com os mais variados formatos e objetivos; corporações
modulares que estabelecem elos entre entidades que somam suas competências
em processos de colaboração provisórios ou definitivos; cadeias lineares que
articulam organizações antes isoladas (baseadas nos requisitos de empresas
líderes aos seus subcontratados, por exemplo); e aglomerados de pequenas e
médias empresas (PMEs) que cooperam em nível local são alguns dos desenhos
encontrados nos diversos estudos de caso realizados no período recente (CLEGG;
HARDY 1999; PINHO, CÔRTES; FERNANDES, 2005). Uma visível combinação entre
competição e cooperação constitui-se na forma usual de relação observada em
tais arranjos.

De maneira geral, os novos formatos parecem apresentar vantagens relati-
vas ao compartilhamento de recursos e diluição do risco, maior flexibilidade de
operação e crescente acesso a novos conhecimentos. Visando atingir tais objeti-
vos, a organização tradicional é desconstruída, de modo que as transformações e
inovações possam acontecer no âmbito dos fluxos e redes de informações frag-
mentadas (REED, 1999, p. 78). A hierarquia não é eliminada, mas altera o seu
significado, tornando-se um meio para coordenar ações, conhecimento, tempo e
espaço, e não uma mera ordem de classificação, status e privilégios que, muitas
vezes, obstruem o fluxo de informações, a cooperação, a tomada de decisões e a
aprendizagem (CLEGG; HARDY, 1999, p. 42). A nova arquitetura organizacional
exige a constituição de vínculos colaborativos laterais que dependem, fortemente,
do suporte das novas tecnologias para estabelecer estruturas de comunicação e
fluxos de informações descentralizados, democráticos e eficientes.
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Todavia, conforme argumenta Clark (2000, p. 9-10), ainda é preciso
aprofundar a investigação sobre o processo de evolução das firmas e dos forma-
tos organizacionais que assumem, levando em consideração aspectos de ordem
internacional, contextos nacionais específicos e trajetórias históricas associadas à
sua constituição e operação. Como bem adverte Markusen (1985, p. 274), as po-
líticas de desenvolvimento devem evitar simplificações deformadoras, que estabe-
leçam um foco voltado para a atração de setores de alta tecnologia sem verificar
se essa estratégia se ajusta ao tipo de economia moldada pela trajetória histórica
da região e pelos seus setores e instituições constituintes. Defende-se, portanto,
abordagens que levem em consideração fatores de ordem geográfica, histórica,
cultural, setorial, corporativa e institucional (CLARK, 2000, p. 121-122), utilizando
um arcabouço analítico interdisciplinar e plural. A relevância das dimensões espa-
ço-temporais é cada vez mais nítida no estudo da reconfiguração fordista, assim
como se tornam cada vez mais pertinentes análises voltadas para o funcionamen-
to do ambiente institucional e para especificidades relativas à estrutura e organi-
zação setorial (WOOD; CALDAS, 1998).

O aprofundamento de estudos acerca do papel desempenhado pelo Estado
no processo de reorganização capitalista, também, tem assumido um lugar de
destaque nessa agenda de discussão, à medida que se proliferam relatos
referentes ao sucesso de intervenções públicas voltadas para a cooperação
sinérgica e para o desenvolvimento local (CLEGG; HARDY, 1999, p. 39-40).
Argumenta-se, de forma cada vez mais freqüente e enfática, em favor da atuação
do Estado no sentido de estimular as corporações a investir em ativos intensivos
em conhecimento, de modo a construir e fortalecer habilidades economicamente
relevantes e não-passíves de imitação (CLARK, 2000, p. 129). Advoga-se, também,
em prol da atuação do Estado no processo de construção e fortalecimento do
capital social. Apesar disso, não se encontram recomendações muito claras de
como operacionalizar a mobilização local, estimular o movimento de densificação
da base de conhecimento e induzir a cooperação interinstitucional.

Aparentemente, a coexistência de padrões de desenvolvimento industrial
heterogêneos, marcados por particularidades regionais, setoriais e institucionais
importantes, determina a necessidade de programas específicos, os quais - ain-
da que inspirados em experiências de sucesso - pressupõem formulações e for-
mas de execução singulares. Nem todas as áreas apresentam-se igualmente
preparadas para alcançar o sucesso no estabelecimento de novas formas de
organização de empresas e na implantação de investimentos provenientes de
quaisquer setores baseados na inovação e no conhecimento (MALECKI; TÖDLING,
1995, p. 281). Essa constatação implica, diretamente, o estímulo à realização de
estudos de caso relevantes, que levem em consideração questões de caráter
histórico e espacial, favorecendo teorizações elucidativas e consistentes. A ên-
fase no desenvolvimento local, portanto, deve contemplar o fato de que os terri-
tórios, os setores e as instituições que o constituem apresentam características
muito particulares e heterogêneas, que definem pontos favoráveis, mas, também,
limites e obstáculos aos movimentos de expansão industrial e reorganização
empresarial. Assim, é fundamental que se identifiquem as efetivas competências
e fragilidades de cada espaço, de seu ambiente institucional e dos segmentos
produtivos e organizações relevantes que o compõem, de modo a evitar que a
ausência de diagnósticos realistas resulte na formulação de estratégias de de-
senvolvimento inadequadas ou inexeqüíveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo dos processos de produção e organização fordista e da transi-
ção para um paradigma pós-fordista de especialização flexível suscita grande
interesse, na medida em que envolve discussões e conjecturas acerca do movi-
mento de reestruturação capitalista a ser empreendido ao longo do Século XXI.
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A revisão bibliográfica efetuada não evidencia grandes questionamentos quanto
ao fato de que a emergência e a disseminação da tecnologia de informação e da
microeletrônica associam-se a um importante momento de redefinição dos pro-
cessos produtivos e desenhos organizacionais da indústria, estabelecendo um
maior grau de flexibilidade na operação industrial e nas formas de inter-relação
empresarial. O debate em torno do novo paradigma, apesar de gerar desaven-
ças acerca das causas e da circunscrição das mudanças, não é muito polêmico
em relação ao fato de que se inaugura uma nova etapa no processo de organi-
zação do trabalho e da produção industrial, marcada pelo avanço de estruturas
e procedimentos mais flexíveis, os quais apresentam maior capacidade de adap-
tação à realidade dinâmica dos mercados.

O formato organizacional típico da era fordista, caracterizado por fortes la-
ços de hierarquia, intensos processos de integração vertical, relações conflituosas
de dominação e subordinação e fluxos de informações restritos, contrapõe-se a
um paradigma de organização diferenciado, moldado pelos novos requisitos da
especialização flexível. Esse novo modelo, delineado em diversos estudos volta-
dos para a investigação de casos específicos, não assume um formato rígido e
estanque, adaptando-se às características de realidades muito diversas. Assim,
arranjos de pequenas e médias empresas articuladas entre si e/ou inseridas em
redes de fornecimento capitaneadas por grandes firmas, condomínios industriais,
sistemas de fornecimento modulares, cadeias lineares que articulam organiza-
ções antes dispersas e outros desenhos organizacionais calcados na valorização
de relações interempresariais são identificados como novos eixos de sustentação
da arquitetura das organizações pós-fordistas. Esses arranjos, todavia, convivem
com formatos mais tradicionais, que se ajustam ao novo paradigma sem perder
inteiramente as suas características anteriores.

Em linhas gerais, pode-se afirmar que os paradigmas industriais conformam
modelos ideais, e não descrições categóricas dos fatos, constituindo-se em visões
aproximadas e agregativas das realidades que procuram descrever. Sendo assim,
traduzem um padrão de desenvolvimento heterogêneo que destaca a coexistên-
cia de desenhos diferenciados, marcados por particularidades regionais, setoriais
e institucionais, as quais não podem ser ignoradas. Nem todas as áreas apresen-
tam-se igualmente preparadas para alcançar o sucesso no estabelecimento de
novas formas de organização de empresas e na implantação de investimentos
provenientes de quaisquer setores baseados na inovação e no conhecimento,
ainda que o Estado possa estimular o fortalecimento do capital social necessário à
constituição de redes exitosas e mais adequadas às condições de operação pós-
fordistas. O estudo da ação pública, contudo, carece ainda de maior
aprofundamento, de modo que se identifiquem as limitações e reais possibilida-
des dos processos de estímulo e indução propostos.

Assim, as prescrições e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
local devem evitar simplificações deformadoras, que estabeleçam um foco voltado
para a atração de setores de alta tecnologia sem verificar se essa estratégia se
ajusta ao tipo de economia moldada pela trajetória histórica da região, pelo seu
ambiente institucional e pelos seus setores constituintes. O mesmo se aplica aos
programas focados na consolidação do capital social e na constituição de redes de
cooperação interinstitucionais. Os requisitos, prazos e modalidades predominantes
de investimentos apresentam variações setoriais e organizacionais importantes que,
em muitos casos, restringem as escolhas locacionais das firmas e mesmo as suas
possibilidades de constituir arranjos colaborativos, delimitando o alcance das estra-
tégias de desenvolvimento formuladas e implementadas. As características e
especificidades locais, por sua vez, também circunscrevem as perspectivas de trans-
formação e progresso, estabelecendo a necessidade de políticas públicas ajusta-
das a cada realidade. Argumenta-se, portanto, em favor de abordagens que levem
em consideração aspectos geográficos, históricos, culturais, setoriais, corporativos
e institucionais, conformando um modelo de análise interdisciplinar e plural.
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